
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 231159 - SP (2026/0019703-4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : EDERSON LUIS GOMES NIERI (PRESO)
ADVOGADO : RANULFO APARECIDO RAMOS COSTA - SP498600
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO EM HABEAS CORPUS.  PRISÃO PREVENTIVA.  PRINCÍPIO
DA  DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de recurso em habeas corpus, por reiteração de pedido.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental  ataca
especificamente  o  fundamento  da  decisão  agravada  —  reiteração  de
impetração — de modo a viabilizar seu conhecimento, à luz do princípio da
dialeticidade e da Súmula 182/STJ.
III. Razões de decidir
3. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante o ônus de demonstrar o
desacerto  da  decisão  agravada,  com  impugnação  específica  de  seus
fundamentos.
4.  As  razões  do  agravo  regimental  limitaram-se  a  reiterar  a  alegação  de
ausência  de  fundamentação  idônea  da  prisão  preventiva,  sem  enfrentar
o fundamento da decisão agravada relativo à reiteração de pedido.
5. A Súmula 182/STJ incide na espécie, tornando inviável o conhecimento do
agravo que não ataca especificamente os fundamentos da decisão agravada,
ainda que por analogia ao regime do agravo previsto no CPC.
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a  03/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do  agravo  regimental,  nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 03 de junho de 2026.

Documento eletrônico VDA57613837 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 12/06/2026 13:01:44
Publicação no DJEN/CNJ de 16/06/2026. Código de Controle do Documento: 263f5fa8-0633-481b-b64a-5341a4a9a4b8



Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : EDERSON LUIS GOMES NIERI (PRESO)
ADVOGADO : RANULFO APARECIDO RAMOS COSTA - SP498600
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO EM HABEAS CORPUS.  PRISÃO PREVENTIVA.  PRINCÍPIO
DA  DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de recurso em habeas corpus, por reiteração de pedido.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental  ataca
especificamente  o  fundamento  da  decisão  agravada  —  reiteração  de
impetração — de modo a viabilizar seu conhecimento, à luz do princípio da
dialeticidade e da Súmula 182/STJ.

III. Razões de decidir

3. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante o ônus de demonstrar o
desacerto  da  decisão  agravada,  com  impugnação  específica  de  seus
fundamentos.

4.  As  razões  do  agravo  regimental  limitaram-se  a  reiterar  a  alegação  de
ausência  de  fundamentação  idônea  da  prisão  preventiva,  sem  enfrentar
o fundamento da decisão agravada relativo à reiteração de pedido.

5. A Súmula 182/STJ incide na espécie, tornando inviável o conhecimento do
agravo que não ataca especificamente os fundamentos da decisão agravada,
ainda que por analogia ao regime do agravo previsto no CPC.

IV. Dispositivo

6. Agravo regimental não conhecido.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  EDERSON  LUIS  GOMES

NIEIRI contra decisão da lavra do Ministro Luis Felipe Salomão, por meio da qual não

conheceu do recurso aviado (fls. 419/420).

Nas razões do presente recurso, a Defesa reitera as alegações apresentadas no

recurso  constitucional  quanto  à  ausência  de  fundamentação  idônea  e  dos  requisitos

necessários para a prisão cautelar do acusado, pugnando ainda pela concessão de prisão

domiciliar.

Busca, assim, a reconsideração do decisum  impugnado ou o provimento do

agravo regimental pelo órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece conhecimento. 

Consta  que  o  agravante  foi  preso  em flagrante  no  dia  15/03/2025, e  após

preventivamente,  pela suposta prática do crime previsto no art.  33 da Lei  de Drogas,

termos em que denunciado.

Irresignada, a Defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem,

que denegou a ordem. 

No recurso ordinário constitucional, a Defesa sustentou, em síntese, a ausência

de fundamentação idônea para a decretação da prisão preventiva do acusado. Afirmou que

seria suficiente a aplicação de medidas cautelares alternativas. Pleiteou, liminarmente e

no mérito, a expedição de alvará de soltura. 

Às  fls.  419/420, o  recurso  não  foi  conhecido  pelo  Ministro  Luis  Felipe

Salomão (Vice-Presidente desta Corte, no exercício da Presidência),  em decisão assim

fundamentada:
O recurso não comporta conhecimento. 
Apesar de apontarem atos coatores diversos, constata-se que a matéria aqui
suscitada  é  também  objeto,  nesta  Corte,  do  ensejando,  RHC  219478/SP,
assim, a inadmissível reiteração, a obstar o prosseguimento do feito. 
Confira-se, a propósito, o seguinte julgado: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  MERA  REITERAÇÃO  DE  WRIT  ANTERIORMENTE
IMPETRADO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A
DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  IMPUGNADA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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I  -  A  segregação  cautelar  deve  ser  considerada  exceção,  já  que  tal
medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real
indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a  instrução
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de
Processo Penal.
II - A matéria aqui suscitada é também objeto do HC n. 915483-PR.
Constata-se, assim, a inadmissível reiteração, consoante o entendimento
do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
III- Não há manifesta ilegalidade ou teratologia identificadas.
IV- É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer
novos  argumentos  capazes  de  alterar  o  entendimento  anteriormente
firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada pelos próprios
fundamentos. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  921.248/PR, relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 21, XIII, c/c art. 34, ambos do RISTJ,
não conheço do presente Recurso em Habeas Corpus.

O  princípio  da  dialeticidade  impõe  ao  recorrente  o  ônus  de  demonstrar  o

desacerto da decisão agravada.

No  entanto,  o  agravo  regimental  de  fls.  425/446 possui  razões  de  pedir

dissociadas do ato judicial  combatido,  pois apenas reiterou a alegação de ausência de

fundamentação  idônea  para  a  decretação  da  prisão  preventiva  do  acusado,

desconsiderando que foi reconhecido o óbice da reiteração de pedido. 

Aplicável à hipótese, por analogia, a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de

Justiça, segundo a qual "[é] inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada". 

Nesse sentido:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO. BUSCA DOMICILIAR. DILIGÊNCIAS PRÉVIAS E DETENÇÃO
DE  USUÁRIOS.  ELEMENTOS  QUE  INDICAM  FUNDADA  SUSPEITA.
AUSÊNCIA DE ILICITUDE NA DILIGÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
(...)
2.  Ao  agravante  se  impõe  o  ônus  de  demonstrar  o  desacerto  da  decisão
agravada.  Neste agravo regimental,  não foram trazidos argumentos novos,
aptos a elidirem os fundamentos da decisão agravada, o que atrai ao caso o
disposto  no  enunciado  n.  182  da  Súmula  desta  Corte  e  inviabiliza  o
conhecimento do agravo. Precedentes. 
3. Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg  no  HC  n.  875.569/SP, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024). 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
MINORANTE.  UTILIZAÇÃO  DA  QUANTIDADE  NA  PRIMEIRA  E
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TERCEIRA  FASE  DA  DOSIMETRIA.  BIS  IN  IDEM.  AGENTE  NA
CONDIÇÃO  DE  "MULA".  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
DESSES  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Não tendo o Parquet, nas razões deste recurso, infirmado especificamente
os fundamentos da decisão agravada para aplicação da minorante do § 4o do
art. 33 da Lei de Drogas, deve ser aplicado, por analogia, o teor da Súmula n.
182 deste Tribunal Superior, segundo a qual "é inviável o Agravo do art. 545
do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada".
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  HC n.  861.380/SP, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA57105888 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 26/05/2026 20:49:49
Código de Controle do Documento: cb9dbb03-b0bf-4f5d-8e29-19548ad0d42d



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 231.159 / SP

Número Registro: 2026/0019703-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
120038424830 15000712720258260591 21025021220258260000 22858641720258260000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDERSON LUIS GOMES NIERI (PRESO)
ADVOGADO : RANULFO APARECIDO RAMOS COSTA - SP498600
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDERSON LUIS GOMES NIERI (PRESO)
ADVOGADO : RANULFO APARECIDO RAMOS COSTA - SP498600
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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